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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. TRÁFICO DE ENTORPECENTES 
MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA. 
NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DA 
AGENTE. NATUREZA E QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS 
NA RESIDÊNCIA DA AGRAVANTE (40 PEDRAS DE CRACK
). NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉ QUE 
RESPONDEU AO PROCESSO PRESA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. INAPLICABILIDADE DE MEDIDA 
CAUTELAR ALTERNATIVA. PRISÃO DOMICILIAR. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente 
motivada, tendo sido demonstrada pela Corte estadual, com base em 
elementos extraídos dos autos, a periculosidade da agente e a gravidade 
do delito, consubstanciadas pela quantidade e natureza das drogas 
apreendidas na residência da agravante – 40 pedras de crack –, o que 
demonstra risco ao meio social, justificando a segregação cautelar. Nesse 
contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 
em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 
revogação.

2. Consoante pacífico entendimento desta Corte Superior de 
Justiça, "a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva" (AgRg no HC 550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, DJe 13/3/2020).

3. Cumpre registrar que, tendo a agravante permanecido 
presa durante a instrução, não deve ser permitido o recurso em liberdade, 
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especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a 
custódia, não se mostra adequada a soltura do mesmo depois da 
condenação em primeiro grau.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis da agente, como primariedade, residência fixa e 
emprego lícito, por si sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.

5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

6. Inadmissível a análise da possibilidade da agravante fazer 
jus à prisão domiciliar, em razão de possuir filhos menores, haja vista que 
tal matéria não foi apreciada pelo Tribunal a quo, ficando esta Corte 
impedida de apreciar o tema sob pena de incidir em indesejada supressão 
de instância.

7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 26 de outubro de 2021.

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a 
custódia, não se mostra adequada a soltura do mesmo depois da 
condenação em primeiro grau.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis da agente, como primariedade, residência fixa e 
emprego lícito, por si sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.

5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

6. Inadmissível a análise da possibilidade da agravante fazer 
jus à prisão domiciliar, em razão de possuir filhos menores, haja vista que 
tal matéria não foi apreciada pelo Tribunal a quo, ficando esta Corte 
impedida de apreciar o tema sob pena de incidir em indesejada supressão 
de instância.

7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por LUCIANA GONÇALVES DANTAS 

contra decisão singular por mim proferida, de fls. 480/495, na qual neguei provimento 

ao recurso em habeas corpus impetrado em seu favor.

No presente regimental, alega a agravante ausência dos requisitos 

autorizadores do art. 312 do Código de Processo Penal – CPP, de modo que a 

manutenção da prisão preventiva não estaria suficientemente justificada e pautada 

exclusivamente na gravidade abstrata do delito. 

Destaca suas condições pessoais favoráveis e pondera a preponderância das 

medidas cautelares diversas da prisão (art. 319 do CPP) sobre a custódia preventiva.

Sustenta que faz jus à prisão domiciliar nos termos do art. 318-V do CPP, tendo 

em vista que é mãe de 4 filhos menores de 12 anos de idade.

Requer, assim, "dignem-se Vossas Excelências darem provi -mento ao presente 

Agravo Regimental, a fim de dar provimento ao recurso ordinário em habeas corpus n.° 

152.600" (fls. 498/507).

É o relatório.
 

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pela agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Com efeito, consta dos autos que o Juízo de primeiro grau, ao homologar a 

prisão em flagrante da agravante, converteu-a em preventiva. Por ocasião da prolação 

da sentença, a agravante foi condenada à pena privativa de liberdade de 8 anos e 9 
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meses de reclusão, em regime fechado, pela prática dos delitos de tráfico de drogas, 

sendo indeferido o recurso em liberdade. O Tribunal de origem, no julgamento do 

habeas corpus, manteve a custódia cautelar, conforme se verifica dos seguintes 

trechos do acórdão:
 

"1. DA FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA DA 
DENEGAÇÃO DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE

Destarte, em que pesem os judiciosos argumentos 
trazidos pelos impetrantes, razão não lhes assiste. 
Vejamos.

A coacta foi condenada à pena de 08 (oito) anos 
e 09 (nove) meses de reclusão e 760 (setecentos e 
sessenta) dias-multa, em regime inicial fechado, sendo-
lhe denegado o direito de apelar em liberdade, nos 
seguintes termos (id. 11260877):

 
Quanto ao crime de tráfico praticado por LUCIANA 
GONÇALVES DAXTASDA SILVA, na primeira fase da 
dosimetria da pena observo conforme o art. 59 do Código Penai 
e 42 da Lei 11.343/06:
1 - culpabilidade: "em sentido lato, ou seja, a reprovação social 
que o crime e o autor do fato merecem ", no caso restou 
evidenciada a prática do comércio de drogas no interior de 
sua residência com quem mora com o acusado e seus 
quatro filhos menores de idade o que considero digno de 
consideração nos autos vez que estimula desde cedo o uso 
de drogas, a prática do crime e o lucro fácil, pelo que 
considero negativa;
2 - antecedentes: assim considerada a existência de anotação 
penais transitadas em julgado na ficha corrida do réu, 
refletindo o "comportamento anterior do réu, que integram a sua 
história de vida e já não podem ser modificados, apenas 
conhecidos e avaliados, sempre na perspectiva do crime em 
que está em julgamento ", observo ser ele primário;
3 - conduta social: assim compreendida "no modo pelo qual o 
agente exerceu os papéis que lhe foram reservados na 
sociedade", avaliando-se o comportamento do sujeito nas 
relações familiares, comerciais, religiosas e de vizinhança, bem 
como "sua adaptação ao trabalho, ao estilo de vida honesto ou 
desonesto ", observo não ter se evidenciado elemento digno de 
nota nesta fase penal;
4 - personalidade do agente: enquanto as "qualidades morais e 
sociais do indivíduo ", observo não ter se evidenciado elemento 
digno de nota nesta fase penal;
5 - motivos: aqui se refere a intenção do agente com a conduta, 
ou seja, "as razões próximas e remotas que levaram o agente a 
praticar o delito" que, no entanto, não coincida com a "a 
definição do próprio tipo penai", que, no caso concreto, não 
restou evidenciado;
6 - circunstâncias: compreendidas como os elementos 
acidentais do fato criminoso, "(lugar, modo de execução etc.) 
que estão em derredor do crime" reconheço e valoro 
negativamente a natureza da droga, circunstância 
preponderante, já que, com o réu, foi apreendido o crack, 
substância com alta força e poder viciante, vertendo 
rapidamente sujeitos autônomos em dependentes químicos da 
droga, além de causar grave lesão à convivência social e 
comunitária do viciado;
7 - conseqüências: lida pelos danos que extrapolem ao 
resultado esperado no tipo, repuio-as neutras no presente caso, 
já que, apesar das inúmeras conseqüências sociais do tráfico, 
tais são insitas ao tipo; e
8 - comportamento da vitima: em tratando-se de tráfico de 
drogas é impossível avaliar, já que se vaia de crime vago.
Existente duas circunstâncias judiciais negativas, embora 
considerada preponderante pelo art. 42 da Lei 11.343/06, fixo a 

Documento eletrônico VDA30613916 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Joel Ilan Paciornik   Assinado em: 28/10/2021 10:31:43
Código de Controle do Documento: 292d28f4-6dfc-4325-bb28-aecb9dfa437e



pena-base em 7 anos e 6 meses de reclusão.
Inexistem atenuantes a valorar, vez que a acusada não 
confessou a prática do crime, nem se enquadra em nenhuma 
outra atenuante, pelo que convolo a pena intermediária em 07 
anos e 06 meses.
Na terceira fase, reconheço a causa de aumento do art 40, 
V, da lei de drogas, ficando a pena definitiva em 08 anos e 
09 meses de reclusão, ante a ausência de causas de 
diminuição.
Na forma do ari. 49 do Código Penai e art. 43 da Lei 11.343/06 
e com base nas mesmas circunstâncias judiciais já relatadas, 
fica o denunciado condenado em 760 (setecentos e sessenta) 
dias-multas, tombando a cada dia-multa o valor mínimo de 1/30 
haja vista inexistência de indicadores de condição econômica 
que justifique valor maior.
Considerando-se a valoração de circunstâncias judiciais 
negativas e a pena consolidada, bem como o previsto no 
art. 33, §2°, alínea a, do Código Penal, fixo por fechado o 
regime inicial da ré.
Deixo de aplicar a detração vez que não será capaz de alterar o 
regime.
Em razão da pena aplicada incabível a substituição por 
restritivas de direitos bem como SURSIS, nos termos dos 
artigos 44 e 77 do Código Penai.
Tendo a ré permanecido presa durante toda a tramitação 
processual, necessário manter sua prisão preventiva pelos 
mesmos fundamentos anteriormente observados. (...)" 
Destaques no original.

 
Ora, da análise dos autos, não se verifica 

qualquer ato ilegal ou abusivo por parte do douto juiz 
sentenciante, que não concedeu à custodiada o direito 
de apelar em liberdade, por entender presentes 
motivos necessários á sua manutenção em cárcere, 
sobretudo, em razão da ré, ora paciente, ter 
permanecido recolhida durante toda a instrução 
processual e da gravidade concreta do delito.

De fato, foi fixado o regime inicial fechado, 
diante da quantidade de pena aplicada e da existência 
de circunstâncias judiciais desfavoráveis, e denegado 
o direito de recorrer em liberdade, como forma de 
acautelar a ordem pública, conforme prevê o art. 312, 
caput, do Código de Processo Penal.

Ressalte-se que o magistrado evidenciou que o 
tráfico de entorpecentes era praticado dentro da 
residência da ré, com quem mora com o companheiro 
(corréu) e 04 (quatro) filhos menores de idade - fato 
este mencionado na decisão de conversão da prisão 
em flagrante em preventiva (id. 11260881, págs. 
240/245), demonstrando a gravidade concreta da 
conduta.

Portanto, vê-se que persistem os fundamentos e 
requisitos ensejadores da prisão preventiva, além da 
coacta ter permanecido, durante o deslinde da 
instrução probatória, presa cautelarmente, sem que 
tenha havido qualquer alteração fática (a ela favorável) 
a ensejar a mudança de sua situação 
prisional,inexistindo, assim, motivo para soltá-la 
justamente agora, quando conta com sentença 
condenatória em seu desfavor.

[...]
2. DAS CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS DA 

SEGREGADA À CONCESSÃO DA ORDEM
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Aduzem os impetrantes, ainda, que a paciente 
possui condições pessoais favoráveis à concessão da 
ordem, tais como, primariedade, bons antecedentes, 
profissão lícita e endereço fixo.

Pois bem. Conforme cediço, condições pessoais 
favoráveis não conferem, por si sós, direito à paciente de 
responder ao processo em liberdade, principalmente 
quando estão presentes os requisitos da prisão preventiva, 
como alhures comprovado.

[...]
3. DO PEDIDO PARA SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO 

PREVENTIVA POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS
Restando evidenciada a necessidade da constrição 

cautelar: no item "1", o pedido alternativo para imposição 
de medidas cautelares diversas da segregação preventiva 
mostra-se prejudicado.

Por todo o exposto, DENEGO A ORDEM quanto ao 
pleito para revogação da prisão preventiva. JULGANDO-A 
PREJUDICADA em relação ao pedido de substituição por 
medidas cautelares diversas da segregação cautelar, em 
harmonia parcial com o parecer ministerial." (fls. 393/398)

 
O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em 

elementos extraídos dos autos, a periculosidade da agravante e a gravidade do delito, 

consubstanciadas pela quantidade e natureza de droga apreendida em sua residência 

– 40 pedras de crack –, o que demonstra risco ao meio social, justificando a 

segregação cautelar.

Consoante pacífico entendimento desta Corte Superior de justiça, "a quantidade, 

a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de 

fundamento ao decreto de prisão preventiva" (AgRg no HC 550.382/R0, Rei. Ministro 

RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 13/3/2020).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.
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A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 
 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. POSSE IRREGULAR DE 
ARMA DE FOGO. CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DAS 
CONDUTAS. QUANTIDADE DE DROGA. EXCESSO DE 
PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. 
RAZOABILIDADE. NULIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório 
Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
do Agravante acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a gravidade concreta das 
condutas imputadas ao Agravante, consistente em 
tráfico de drogas e associação para o tráfico de 
drogas, sendo que o grupo, ainda, contara com a 
participação de pessoa menor de idade, tendo sido 
apreendida com os agentes a quantidade de (48 
gramas de cocaína e 170 gramas de maconha), além da 
apreensão de arma de fogo com posse irregular, 
circunstâncias que indicam um maior desvalor da 
conduta perpetrada, a justificar a manutenção da 
prisão cautelar em apreço.

[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 598.069/CE, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 20/10/2020).
 
PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
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ORDEM PÚBLICA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o c. STF pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o 
não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.

2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
CPP, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde 
que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria.

3. Na hipótese, a custódia cautelar encontra-se 
suficientemente fundamentada na necessidade de 
garantia de ordem pública, eis que, quando da prisão 
em flagrante, foram apreendidos quase 6 quilos de 
maconha e 630 gramas de cocaína, o que autoriza a 
segregação cautelar, consoante pacífico entendimento 
no sentido de a quantidade, a natureza ou a 
diversidade dos entorpecentes apreendidos podem 
servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

[...]
7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 455.149/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, DJe 10/9/2019).
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE ENTORPECENTES. FLAGRANTE 
CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO 
DA CUSTÓDIA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. QUANTIDADE, VARIEDADE E NATUREZA 
DELETÉRIA DA DROGA APREENDIDA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. REITERAÇÃO 
DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A SEGREGAÇÃO 
PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE 
EXAME NA VIA ELEITA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua 
imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e 
com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código 
de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a 
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos 
no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente 
motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias 
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ordinárias, com base em elementos extraídos dos 
autos, a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade do recorrente, evidenciadas pela 
natureza deletéria, variedade e quantidade de drogas 
localizadas - 58 pinos de cocaína pesando 100g e 80 
pedras de crack com peso de 45g -, circunstâncias que 
demonstram risco ao meio social. Ademais, a prisão 
também se mostra necessária para evitar a reiteração 
na prática delitiva, uma vez que, conforme destacado, o 
recorrente ostenta condenação ainda não transitada 
em julgado pela prática dos delitos de roubo 
circunstanciado e corrupção de menor, bem como foi 
apresentado em audiência de custódia pelo suposto 
cometimento de novo roubo circunstanciado, associação 
criminosa e adulteração de sinal identificador de veículo 
automotor, ocasião em que a sua prisão em flagrante foi 
convertida em preventiva. Nesse contexto, a prisão 
processual está devidamente fundamentada na garantia da 
ordem pública, não havendo falar em existência de 
evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 
revogação.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - 
STJ que as condições favoráveis do recorrente, por si sós, 
não impedem a manutenção da prisão cautelar quando 
devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para a manutenção da 
ordem pública.

5. Não há falar em desproporcionalidade entre o 
decreto prisional preventivo e eventual condenação, tendo 
em vista ser inadmissível, em recurso ordinário em habeas 
corpus, a antecipação da quantidade de pena que 
eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se iniciará 
o cumprimento da reprimenda em regime diverso do 
fechado

6. Recurso ordinário desprovido.
(RHC 108.855/MG, de minha Relatoria, DJe 

16/4/2019).
 
Cumpre registrar, ademais, que, tendo a agravante permanecido presa durante 

a instrução, não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente porque, 

inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra adequada a 

soltura do mesmo depois da condenação em primeiro grau.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. 
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODA 
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INSTRUÇÃO E FOI CONDENADO À PENA DE 11 ANOS 
E 8 MESES DE RECLUSÃO, EM REGIME FECHADO. 
RÉU REINCIDENTE E LÍDER DE UM DOS NÚCLEOS DA 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. COVID-19. QUESTÃO NÃO 
ANALISADA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Inexiste maltrato ao princípio da colegialidade, 
pois, consoante disposições do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator deve fazer um estudo prévio da viabilidade 
do habeas corpus, podendo, inclusive, decidi-lo 
monocraticamente (art. 34, XX, do RISTJ). Por outro lado, 
a parte possui mecanismos processuais de submeter a 
controvérsia ao Colegiado por meio do competente agravo 
regimental, o que supera eventual mácula da decisão 
singular do Relator.

2. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime, da presença de indícios suficientes 
da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.

4. No presente caso, a prisão preventiva está 
devidamente justificada para a garantia da ordem pública, 
em razão da periculosidade do agente, evidenciada pelo 
fato de ser reincidente, a indicar o efetivo risco de 
reiteração delitiva. Além disso, o paciente é apontado como 
líder de um dos núcleos da organização criminosa voltada 
para o tráfico de grande quantidade de entorpecentes. A 
prisão preventiva, portanto, mostra-se indispensável para 
garantir a ordem pública.

5. O entendimento abraçado pelas instâncias 
ordinárias encontra-se em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que, tendo o 
recorrente permanecido preso durante todo o 
andamento da ação penal, não faria sentido, ausentes 
alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a 
superveniência da condenação, fosse-lhe deferida a 
liberdade.

6. No que concerne à alegação de alteração do 
cenário fático em decorrência do risco representado apela 
propagação do novo coronavírus, verifica-se que o referido 
argumento não foi analisado pela Corte de origem, o que 
inviabiliza sua análise no Superior Tribunal de Justiça.

7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 568.997/SP, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
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27/5/2020).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA QUE MANTÉM A PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA DELITIVA. REGIME 
SEMIABERTO FIXADO NA SENTENÇA E MANUTENÇÃO 
DA PRISÃO PREVENTIVA. COMPATIBILIDADE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Conforme preconiza o § 1º do art. 387 do CPP, o 
magistrado, ao proferir sentença condenatória, decidirá 
fundamentadamente sobre a manutenção ou, se for o 
caso, imposição de prisão preventiva ou de outra medida 
cautelar, sem prejuízo do conhecimento da apelação que 
vier a ser interposta.

2. A jurisprudência desta Corte é firme no 
sentido de que "a manutenção da custódia cautelar no 
momento da sentença condenatória, nos casos em que 
o Acusado permaneceu preso durante toda a instrução 
criminal, não requer fundamentação exaustiva, sendo 
suficiente ao entendimento de que permanecem 
inalterados os motivos que levaram à decretação da 
medida extrema em um primeiro momento, desde que 
estejam, de fato, preenchidos os requisitos legais do 
art. 312 do Código de Processo Penal

3. No caso, a custódia cautelar está suficientemente 
fundamentada na garantia da ordem pública, haja vista a 
gravidade concreta da conduta delitiva, pois a recorrente foi 
surpreendida na posse de expressiva quantidade de droga 
- 31,9g de maconha e 54,7g de crack -, "além de dinheiro e 
aparelhos de celular, que eram destinados, em tese, aos 
presos da Penitenciária de São Pedro de Alcântara".

4. É inviável a substituição da prisão preventiva por 
medidas cautelares diversas quando a gravidade concreta 
da conduta delituosa indica que a ordem pública não 
estaria acautelada com a soltura da recorrente.

5. A jurisprudência desta Corte já se manifestou 
pela compatibilidade da manutenção da prisão preventiva e 
a fixação de regime semiaberto na sentença, alinhando-se 
ao entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal 
Federal, que tem admitido a adequação da segregação 
provisória ao regime fixado na sentença condenatória.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC 124.481/SC, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 5/5/2020).
 
Destaco, ainda, que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, emprego lícito e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva quando devidamente fundamentada.

A propósito, confira-se:
 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
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TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA. 
RISCO DE REITERAÇÃO. PACIENTE REINCIDENTE. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECURSO IMPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.

2. Caso em que a prisão preventiva foi mantida 
pelo Tribunal para garantia da ordem pública em razão 
da periculosidade social do recorrente, evidenciada 
pelas circunstâncias concretas do delito, notadamente 
pela apreensão de 587,16g de cocaína, acondicionados 
em 384 microtubos. Além disso, soma-se o fato de o 
recorrente ser reincidente, o que evidencia o risco 
concreto de reiteração delitiva. Precedentes.

3. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao 
recorrente não são impeditivas à decretação da prisão 
cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão; o contexto fático indica que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública.

5. Recurso ordinário em habeas corpus a que se 
nega provimento.

(RHC 112.421/MG, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
14/6/2019).

 
Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

Nesse sentido, confiram-se:
 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SE
GREGAÇÃO FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
EXTENSÃO DO BENEFÍCIO CONCEDIDO AOS 
CORRÉUS PELO JUIZ A QUO. TEMA NÃO 
ENFRENTADO NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.
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1. Não comporta a análise do pedido de extensão 
da decisão que concedeu a liberdade provisória aos 
corréus, sob pena de supressão de instância, uma vez que 
o acórdão recorrido não examinou a matéria.

2. A prisão preventiva constitui medida excepcional 
ao princípio da não culpabilidade, cabível, mediante 
decisão devidamente fundamentada e com base em dados 
concretos, quando evidenciada a existência de 
circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida 
extrema nos termos do art. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal.

3. No caso, a manutenção da constrição cautelar 
está baseada em elementos vinculados à realidade, 
pois as instâncias ordinárias fazem referência às 
circunstâncias fáticas justificadoras, destacando, além 
da quantidade e da natureza da droga encontrada 
(1.539,71 g de cocaína), a apreensão de uma balança de 
precisão e de munições de uso permitido, consistentes 
em quatro cartuchos calibre .44; a reincidência do 
paciente; bem como o fato de que cumpria pena 
privativa de liberdade em regime aberto à época da 
prisão em flagrante. Tudo a revelar a periculosidade in 
concreto do agente.

4. Eventuais condições pessoais favoráveis não têm 
o condão de, por si sós, garantir a revogação da prisão 
preventiva.

5. Concretamente demonstrada pelas instâncias 
ordinárias a necessidade da custódia, não se afigura 
suficiente a fixação de medidas cautelares alternativas.

6. Habeas corpus conhecido parcialmente e, nessa 
parte, ordem denegada.

(HC 560.986/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 16/3/2020).

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE 
DEMONSTRADA. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A prisão preventiva é uma medida excepcional, 
de natureza cautelar, que autoriza o Estado, observadas as 
balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual 
condenação com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, 
LXVI e art. 93, IX da CF). Exige-se, ainda, na linha 
inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
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Federal, e agora normatizada a partir da edição da Lei n. 
13.964/2019, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como 
demonstrado o lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato e revelem a 
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações 
genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

3. Na hipótese, as instâncias ordinárias 
demonstraram a necessidade da medida extrema, 
considerando as circunstâncias do caso concreto, 
notadamente a apreensão de expressiva quantidade e 
variedade de drogas - duas porções de cocaína, 
pesando 0,35g, uma porção haxixe, com peso de 
254,86g, e outra porção de haxixe, pesando 48,42g -, 
além de uma balança de precisão e vários materiais 
relacionados com a traficância, cenário esse que, além 
de demonstrar a gravidade exacerbada da conduta 
perpetrada, evidencia a periculosidade social do 
acusado, apontando para um significativo 
envolvimento com o crime de tráfico de entorpecentes. 
Prisão preventiva devidamente justificada para a 
garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do 
CPP, visando, inclusive, coibir a reiteração delitiva.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao 
paciente não são impeditivas à decretação da prisão 
cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão; o contexto fático indica 
que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública. 
Precedentes.

6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 553.485/SP, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
28/2/2020).

 
Noutra parte, no que se refere ao fato de a agravante possuir filhos menores e 

fazer jus a prisão domiciliar, verifica-se que tal tema não foi apreciado pelo Tribunal a 

quo, ficando esta Corte impedida de apreciar o tema sob pena de incidir em indesejada 

supressão de instância.

No mesmo sentido:
 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES COM ENVOLVIMENTO 
DE ADOLESCENTE. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE NÃO AGREGA 
FUNDAMENTOS AO DECRETO PRISIONAL. AUSÊNCIA 
DE PREJUDICIALIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DA AGENTE. QUANTIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM 
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PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA CUSTÓDIA. ALEGAÇÃO 
SUPERADA. PRISÃO DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
MATERNIDADE. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS CONHECIDO EM PARTE E, NESTA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

[...]
7. A irresignação relativa à prisão domiciliar da 

recorrente, em razão de ser mãe de criança, não foi 
analisada pelo Tribunal de origem, nem tampouco pelo 
Magistrado de primeiro grau, não podendo esta Corte 
de Justiça realizar uma análise direta das novas 
alegações, sob pena de incidir em indevida supressão 
de instância, especialmente considerando a ausência 
de provas que demonstrem a maternidade do infante, e 
a incidência do art. 318 do CPP.

8. Recurso em habeas corpus conhecido em parte 
e, nesta extensão, desprovido.

(RHC 107.616/MG, de minha Relatoria, QUINTA 
TURMA, DJe 14/9/2020).

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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EM MESA JULGADO: 26/10/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCIANA GONCALVES DANTAS (PRESO)
ADVOGADOS : ENNIO ALVES DE SOUSA ANDRADE LIMA  - PB023187 

 PABLO ROAR JUSTINO GUEDES  - PB023053 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 
CORRÉU    : JOSE VITOR PEREIRA DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIANA GONCALVES DANTAS (PRESO)
ADVOGADOS : ENNIO ALVES DE SOUSA ANDRADE LIMA  - PB023187 

 PABLO ROAR JUSTINO GUEDES  - PB023053 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), João 

Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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